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Decreto-Lei n.o 383/99, de 23 de Setembro, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o-A

[. . .]

Nos casos de domicílio convencionado, nos termos
do n.o 1 do artigo 2.o do diploma preambular, a citação
efectua-se nos termos do artigo 236.o-A do Código de
Processo Civil.

Artigo 12.o-A

[. . .]

Nos casos de domicílio convencionado, nos termos
do n.o 1 do artigo 2.o do diploma preambular, aplica-se
à notificação o disposto no artigo 236.o-A do Código
de Processo Civil, com as necessárias adaptações.»

Artigo 5.o

Citações por via postal simples

O modelo da declaração a ser lavrada pelo distri-
buidor do serviço postal bem como os procedimentos
a adoptar aquando da citação por via postal simples
serão aprovados por portaria dos Ministros do Equi-
pamento Social e da Justiça.

Artigo 6.o

Deveres de informação

Até ao dia 30 de Novembro de 2000, as entidades
prestadoras de serviços vinculadas a contratos de exe-
cução continuada, designadamente instituições bancá-
rias e financeiras, seguradoras, empresas de telecomu-
nicações, de fornecimento de água, gás e electricidade,
informarão os seus clientes das novas regras sobre cita-
ção em caso de litígio emergente do contrato em que
sejam partes, dando desse facto conhecimento aos res-
pectivos entes reguladores.

Artigo 7.o

Disposições finais e transitórias

1 — O regime previsto nos n.os 1 a 4 do artigo 150.o
entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 2003, podendo
as partes dele prevalecer-se desde o dia 1 de Janeiro
de 2001.

2 — A partir do dia 1 de Janeiro de 2003, os n.os 1
a 5 do artigo 152.o deixam de se aplicar aos articulados
e às alegações e contra-alegações escritas.

3 — O regime estabelecido no presente diploma é
imediatamente aplicado aos processos pendentes em
que a citação do réu ou de terceiros ainda não tenha
sido efectuada ou ordenada.

4 — A lei nova não prejudica as diligências em curso
para realização de determinada modalidade de citação,
sendo imediatamente aplicável se essa tentativa de cita-
ção se frustrar.

5 — É aplicável às notificações dos processos pen-
dentes o disposto no artigo 229.o-A.

6 — O disposto no n.o 1 do artigo 646.o do Código
de Processo Civil, na redacção do presente diploma,
é apenas aplicável às causas em que ainda não se tenha
iniciado o prazo para requerer a intervenção do tribunal
colectivo.

7 — Nos processos pendentes em que já tenha sido
requerida a intervenção do tribunal colectivo, as partes
podem acordar na realização da audiência por tribunal
singular, devendo desse facto informar o respectivo tri-
bunal, pelo menos 30 dias antes da data marcada para
a sua realização.

8 — O regime de direito probatório emergente da
lei nova apenas é aplicável às provas que venham a
ser requeridas ou oficiosamente ordenadas após a data
da sua entrada em vigor.

9 — A lei nova é imediatamente aplicável às causas
de adiamentos das audiências.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — António
Luís Santos Costa.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 184/2000

de 10 de Agosto

O Programa do XIV Governo Constitucional para
a justiça prevê como prioridade a dignificação do fun-
cionamento dos tribunais e da administração da justiça,
sendo para tanto necessário combater os atrasos na reso-
lução dos litígios e a perda de eficácia das próprias deci-
sões judiciais.

Uma das principais causas do entorpecimento pro-
cessual civil, penal e laboral reside no facto de as audiên-
cias de julgamento poderem ser marcadas com uma
antecedência de meses e até de anos, suscitando uma
falta de confiança na justiça.

Atendendo a que a Constituição consagra o direito
a que uma causa em que alguém intervenha seja objecto
de decisão em prazo razoável, urge intervir de forma
incisiva de modo a assegurar uma efectiva tutela dos
direitos por via judicial.

É que estas marcações, com meses e por vezes mais
de um ano de antecedência, não se limitam a gerar
um movimento processual aparente. Têm ainda o efeito
perverso de indisponibilizar a agenda do tribunal, reti-
rando-lhe a flexibilidade necessária a que os adiamentos
não possam ser inviabilizados ao serviço de tácticas pro-
cessuais dilatórias.
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Assim sendo, prevê-se que as audiências de julga-
mento não sejam marcadas com uma antecedência supe-
rior a três meses, só podendo ser agendadas as audiên-
cias que o tribunal tenha efectivamente disponibilidade
de realizar.

Salvaguardam-se as audiências de discussão e julga-
mento que à data de entrada em vigor do presente
diploma já se encontrem marcadas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Marcações de audiências de discussão e julgamento

A marcação das audiências de discussão e julgamento
não pode ser feita com uma antecedência superior a
três meses, e para cada dia só podem ser marcadas as
audiências que efectivamente o tribunal tenha dispo-
nibilidade de realizar.

Artigo 2.o

Audiências já marcadas

O disposto no artigo anterior não afecta os despachos
de marcação de audiências de discussão e julgamento
que tenham sido proferidos em data anterior à entrada
em vigor deste diploma.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O regime previsto no presente diploma entra em vigor
no dia imediato ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luís Santos Costa.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 185/2000

de 10 de Agosto

Através do Decreto-Lei n.o 121/2000, de 4 de Julho,
foi criado o Sistema Multimunicipal de Abastecimento
de Água e Saneamento do Alto Zêzere e Côa e cons-
tituída a sociedade concessionária deste Sistema (Águas
do Zêzere e Côa, S. A.).

Considerando a vontade manifestada pelos accionis-
tas da referida sociedade no sentido de ser alterada

a sede social constante dos estatutos que integram o
anexo ao mencionado diploma legal:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 2.o do anexo ao Decreto-Lei n.o 121/2000,
de 4 de Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — A sede social é na cidade da Guarda.
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

O presente diploma reporta os seus efeitos à data
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 121/2000, de
4 de Julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — José Sócra-
tes Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 26/2000/A

SIDER — Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento
Regional dos Açores

Na sequência da aprovação do III Quadro Comu-
nitário de Apoio e do PRODESA — Programa Ope-
racional para o Desenvolvimento Económico e Social
dos Açores, vem o presente diploma criar o
SIDER — Sistema de Incentivos para o Desenvolvi-
mento Regional dos Açores.

O SIDER — Sistema de Incentivos para o Desen-
volvimento Regional dos Açores, embora visando, atra-
vés dos três subsistemas em que se subdivide, os mesmos
objectivos dos anteriores sistemas de incentivos de base
regional, designadamente o SIR no continente e o
SIRAA na Região Autónoma dos Açores, é informado
por uma filosofia de maior exigência, fruto aliás das
experiências colhidas com os anteriores programas de
apoio ao investimento produtivo, não só ao nível comu-
nitário, como também aos níveis nacional e regional.

Esta iniciativa traduz a vontade de agir sobre a rea-
lidade local, ao complementar os apoios de âmbito
nacional inseridos no POE — Programa Operacional da
Economia, contribuindo para uma melhor dinâmica do
mercado interno, assente na valorização das potencia-


